
SESSÃO DE ABERTURA DO SEMINÁRIO "OS AÇORES E A NOVA PARCERIA TRANSATLÂNTICA"

Furnas, 28 de Setembro de 1998

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Em primeiro lugar, gostaria de felicitar o Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais, na pessoa do seu Director, pela Organização, em colaboração com a Presidência do Governo Regional dos Açores, desta Conferência subordinada ao tema "os Açores e a nova parceria transatlântica", que, com muito gosto, vejo ter lugar nas nossas ilhas.

Trata-se de um tema que se reveste do maior interesse para a nossa região, para o país e naturalmente para a Aliança Atlântica, na medida em que a nova era que estamos a viver, resultante do fim da Guerra Fria, trouxe-nos, sem qualquer dúvida, enormes desafios, a vários níveis, tanto para a união Europeia como para a NATO.

No que a esta última diz respeito, entendemos que tanto a Parceria para a Paz como, neste momento, a problemática do alargamento, conferem aos seus 16 países membros um desafio muito sério que deve ser implementado com grande cuidado e atenção.

Portugal tem, desde o início da Aliança Atlântica, prestado um inestimável apoio no que concerne, especificamente, à defesa e à segurança ocidentais.

Neste contexto, o arquipélago dos Açores tem vindo a desempenhar um papel de relevo.

Já neste século, os Açores deram, por várias vezes, o seu inquestionável, contributo às potenciais aliadas com o objectivo de se deter a potência continental expansionista e, consequentemente, poder-se chegar à paz no continente europeu e no mundo em geral.

Com a Guerra Fria, o arquipélago açoriano voltou a demonstrar ao mundo que a sua importância geo-estratégica se mantinha para a potência que quisesse controlar o Atlântico Norte. Por isso, Portugal foi convidado para fazer parte do grupo dos países fundadores da organização do Tratado do Atlântico Norte, independentemente de, na altura, não ter um regime democrático. A explicação estava, exactamente, na relevância dos Açores no que diz respeito à projecção de poder dos Estados Unidos da América para a Europa, para o Norte de África e para o Médio Oriente.

Após a queda do muro de Berlim, em Novembro de 1989, e a consequente implosão do império soviético, as Relações Internacionais, pelo menos em termos estratégicos-militares, passaram de bipolares a unipolares. A Guerra Fria terminou. No entanto, subsiste ou emergiram uma panóplia de ameaças, ou potenciais ameaças, que podem, de uma forma ou de outra, criar ou vir a criar situações de conflito graves, geradoras de processos de desestabilização em Estados ou regiões com consequências muito imprevisíveis.

O mundo necessita, o mais rapidamente possível de um nova ordem internacional que sustente a paz e a segurança. No que ao Ocidente diz respeito, não temos dúvidas de que a Aliança Atlântica continuará a desempenhar um papel da maior importância no que concerne especificamente à sua defesa e segurança. Por outro lado, a Europa necessita de encontrar a sua própria estrutura de defesa e segurança, condição sine qua non para a sua credibilização e capacidade de decisão, a fim de poder fazer face aos diversos conflitos e crises que têm vindo, nos últimos tempos, a assolar o seu território.

Os países do Velho Continente, nomeadamente aqueles que constituem a União Europeia, têm que continuar a reforçar os seus laços com os Estados Unidos da América, a vários níveis, por forma a poderem trabalhar, em conjunto, em prol de um mundo mais pacífico e mais próspero. Neste contexto, o arquipélago dos Açores continuará a desempenhar um papel da maior importância, designadamente no que diz respeito às relações transatlânticas bem como ao diálogo Norte-Sul. Parece ter relevância a tese de que não é possível falar-se em segurança do Atlântico Norte se não houver segurança no Atlântico Sul.

Estou certo que durante este seminário os temas que serão discutidos revestem-se de uma importância directa para os açorianos. Independentemente de sermos membros de pleno direito da União Europeia, a política externa do nosso país tem-se caracterizado por ser euro-atlântica. Isto é, o Atlântico continua e continuará a ser liderante da idiossincrasia Portuguesa, que é, de facto, indissociável do mar.

Neste mesmo sentido, podemos afirmar que a profundidade atlântica nacional em geral e dos Açores em particular, é o principal elemento de relação com os poderes navais e enfatiza a posição de Portugal no mundo desde o século XV. Foi visível, desde muito cedo, a necessidade do nosso país se aliar à potência marítima, de forma a poder sobreviver como nação independente. A aliança luso-britânica constitui um exemplo claro dessa necessidade, bem como, após o final da segunda Guerra Mundial, o acordo bilateral celebrado entre o nosso país e os Estados Unidos da América.

No que concerne aos múltiplos desafios que o nosso país enfrenta neste momento, talvez o desafio atlântico seja o mais complexo de defender e de preservar. É exactamente este desafio, repito, que concede uma importância inequívoca aos arquipélagos atlânticos e ao nosso espaço inter-territorial e que nos diferencia de muitos outros estados europeus membros ou não  da Aliança Atlântica.

Do ponto de vista da segurança, e no que concerne ao nosso espaço inter-territorial, tanto os Açores como a Madeira, não são arquipélagos periféricos nem ultra-periféricos, constituindo, ao invés, a fronteira entre a Europa e os Estados Unidos da América e o elemento fundamental de articulação da segurança.

Se vier um dia a desenvolver o conceito que altera a Aliança Atlântica, e se esta deixar de ser uma aliança entre dezasseis países para se transformar numa aliança entre os Estados Unidos e aquilo que se tem vindo a chamar o pilar europeu, a nossa zona inter-territorial é a zona de articulação e fronteira entre a Europa e os Estados Unidos da América. É lícito, consequentemente, dizer-se, que tanto numa perspectiva leste-oeste, como, de igual modo, numa perspectiva norte-sul, o arquipélago dos Açores desempenha, na realidade, um papel ineludível.

Felicito, mais uma vez, o Instituto de Estudos Estratégicos, e a todos, em nome do Governo Regional dos Açores, dou as boas -vindas, augurando os melhores êxitos na vossa reflexão e no vosso trabalho.

Muito obrigado.
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